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 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Setor Requisitante:  Departamento Municipal de Educação                                 

 

Responsável pela Demanda: Carlos Eduardo da Silva Matrícula: 125 

E-mail: educacao@tocosdomoji.mg.gov.br 
Tel: (35) 3445-6900 

(35) 3445-6922 

 

 

1. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada na oferta de Sistema de Ensino composto por Consultoria Pedagógica, 

Assessoria de Área, Sistema de Avaliação Discente, Sistema de Monitoreamento Educacional do Brasil, 

fornecimento de Material Didático Integrado, Plataforma Digital e Capas Personalizadas para Livros 

Didáticos Integrados Município de Tocos do Moji– MG., nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Iten Descrição do Produto UND 
Qtd. 

Total 

Valor 

Médio 

Unt. 

Valor 

Médio 

Total 

1 Kit Livros Educação Infantil G3 Un. 50 251,50 12.275,00 

2 Kit Livros Educação Infantil G4 Un. 70 251,50 17.605,00 

3 Kit Livros Educação Infantil G5 Un. 100 251,50 25.150,00 

4 Kit Livros Educação Fundamental I 1° Ano Un. 160 135,55 21.688,00 

5 Kit Livros Educação Fundamental I 2° Ano Un. 160 135,55 21.688,00 

6 Kit Livros Educação Fundamental I 3° Ano Un. 140 135,55 18.977,00 

7 Kit Livros Educação Fundamental I 4° Ano Un. 160 135,55 21.688,00 

8 Kit Livros Educação Fundamental I 5° Ano Un. 180 135,55 24.399,00 

9 Kit Livros Educação Fundamental II 6° Ano Un. 100 147,86 14.786,00 

10 Kit Livros Educação Fundamental II 7° Ano Un. 140 147,86 20.700,40 

11 Kit Livros Educação Fundamental II 8° Ano Un. 140 147,86 20.700,40 

12 Kit Livros Educação Fundamental II 9° Ano Un. 120 147,86 17.743,20 

TOTAL 237.700,00 

 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 3058/2024.  

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Documento de Formalização de Demanda. 

1.4. O prazo de vigência da presente contratação é de 01(um) ano, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 1 (um) ano, na forma do(s) artigo(s) 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 ou art. 84 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
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A educação, enquanto direito social fundamental, possui oferta obrigatória pelo Poder Público, consoante 

preceitua a Carta Magna da República Federativa do Brasil: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da, seu preparo para o exercício da cidadania 

e sua qualificação para o trabalho. 

 

Contextualização e Fundamentação: 

 

No contexto contemporâneo, caracterizado pelos avanços tecnológicos e pelas constantes transformações 

sociais, afigura-se imprescindível a oferta de educação de excelência, consubstanciada em práticas 

pedagógicas inovadoras, direcionadas ao exercício da cidadania e à qualificação profissional. Sob essa 

perspectiva, a educação deve promover o desenvolvimento integral do indivíduo, abrangendo os aspectos 

cognitivos, emocionais e morais. Destarte, a qualidade do ensino configura-se como condição sine qua non 

para a formação holística dos educandos. 

 

Diagnóstico da Rede Municipal de Ensino: 

 

Nos últimos anos, o processo de ensino-aprendizagem dos discentes matriculados na Rede Municipal de 

Ensino experimentou significativo impacto negativo, decorrente do contexto pandêmico da COVID-19, 

resultando em aprendizado aquém do esperado em situação de normalidade. Adicionalmente, a educação 

enfrenta desafios multifatoriais, dentre os quais se destacam: estruturais, pedagógicos, financeiros, sociais e 

culturais. A análise da conjuntura revela desafios substanciais no âmbito educacional, evidenciando a 

necessidade de práticas educativas voltadas não apenas à construção do conhecimento, mas também à 

reflexão sobre valores éticos, morais e culturais. A instituição escolar, além de transmitir conteúdos 

curriculares pertinentes a cada nível de escolaridade, em consonância com seus objetivos e direitos de 

aprendizagem, prepara as crianças para o futuro. Neste sentido, a Rede Municipal de Ensino almeja investir 

no presente, com vistas ao futuro, priorizando a formação global dos estudantes. 

 

Análise dos Resultados e Necessidade de Ações: 

 

Os resultados das avaliações externas da rede municipal têm demonstrado fragilidades no sistema 

educacional. Em face disso, e com uma visão prospectiva voltada para a educação tecnológica e suas 

aplicações na sociedade, torna-se imperativo reformular práticas e buscar novas estratégias pedagógicas.  

A análise dos dados referentes aos níveis de proficiência dos estudantes nas avaliações externas (SIMAVE, 

Prova Brasil, SAEB, inter alia) revela a dificuldade das escolas em conduzir os alunos a padrões que superem 

o nível básico. Diante dessa constatação, e considerando a responsabilidade pedagógica e o compromisso 

com as aprendizagens essenciais, a Secretaria Municipal de Educação de Tocos do Moji, com o objetivo de 

promover a formação integral dos estudantes, alinhar ações, aprimorar resultados, desenvolver competências 

e habilidades discentes, garantir as aprendizagens essenciais e respeitar as especificidades de cada turma e 

as necessidades individuais de aprendizagem, planejou diversas ações para qualificar o processo de ensino-

aprendizagem. Tais ações configuram-se como providências para a superação dos desafios existentes. 

 

Adoção do Sistema de Ensino Aprende Brasil: 

 

Como a qualidade do ensino oferecido pelas unidades escolares interfere diretamente no desempenho dos 

alunos e nos resultados das avaliações externas. Nesse contexto, o planejamento docente, a partir da seleção 

de recursos didáticos adequados, configura-se como elemento crucial para a reconfiguração dos resultados 

qualitativos da aprendizagem. 
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Com o intuito de garantir um percurso de aprendizagem contínuo e organizar um trabalho que favoreça a 

construção das melhores estratégias para contextos específicos, efetivando a equidade no processo de ensino-

aprendizagem, a municipalidade optou por continuar o fornecimento do material didático e serviços inclusos 

do Sistema de Ensino Aprende Brasil, como uma das alternativas pedagógicas. 

O referido sistema proporciona um trabalho intencional e planejado, a partir de livros didáticos integrados, 

articulados a uma plataforma digital de aprendizagem e com o suporte de profissionais que auxiliam os 

professores na integração dessas ferramentas no cotidiano da sala de aula. Tais instrumentos complementam-

se com o aparato de gestão e acompanhamento dos processos internos de avaliação de indicadores, que 

podem intervir no processo de aprendizagem, avaliação e planejamento de intervenções, potencializando a 

aprendizagem dos alunos. 

O Sistema de Ensino Aprende Brasil disponibiliza a integração entre os componentes curriculares, materiais 

de apoio, livro do professor com atividades resolvidas, orientações metodológicas e conteúdos 

complementares, conteúdo ilustrado com diferentes formas textuais, imagens e mapas, além de ferramenta 

que informa, analisa e acompanha indicadores com vistas à melhoria da qualidade do ensino. Os conteúdos 

de um ano dão continuidade aos do período anterior, norteados pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), garantindo aprendizagem progressiva, articulada e interdisciplinar. 

O sistema oferece, ainda, consultoria pedagógica para complementar a capacitação dos professores e da 

equipe técnica da rede municipal, com cursos de metodologia. Ademais, utiliza as ferramentas SONDAR e 

HÁBILE para gestão e mensuração do avanço da educação no município. 

A proposta de trabalho do material didático do Sistema de Ensino Aprende Brasil promove dinâmicas de 

aprendizagens interativas, nas quais o professor exerce papel fundamental na mediação e intervenção, 

aprofundando procedimentos, conceitos e atitudes diante dos conhecimentos, para o enriquecimento dos 

aspectos cognitivos, afetivos, sociais e motores, e para a fundamentação da produção dos saberes. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço Sistema de Ensino composto por 

Consultoria Pedagógica, Assessoria de Área, Sistema de Avaliação Discente, Sistema de Monitoreamento 

Educacional do Brasil, fornecimento de Material Didático Integrado, Plataforma Digital e Capas 

Personalizadas para Livros Didáticos Integrados, referente ao período de até 31 de dezembro de 2025para 

atender a demanda da necessidade da secretaria de Educação do município de Tocos do Moji- MG”. 

3.2. Os Serviços especializada é vital importância para a estruturação do Departaemnto de Educação, 

garantindo a bons serviços, assim como descritos nos princípios do Art. 5º da Lei 14.133. 

 

3.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar ampla competência nestas áreas, garantindo o 

detalhamento e o atendimento das variadas demandas técnicas que a especificidade do objeto requer. 

 

3.4. Diante do exposto, e com o fito de assegurar a solidificação do Plano Municipal de Educação de Tocos 

do Moji, o Departamento Municipal de Educação reafirma o interesse em manter a parceria com o Sistema 

de Ensino Aprende Brasil para o ano letivo de 2025, por acreditar que seus recursos e ferramentas 

pedagógicas continuarão a contribuir para o avanço da qualidade da educação municipal, cooperando para 

que os educandos se tornem cidadãos atuantes, sujeitos da história, elevando os índices educacionais e 

qualificando os profissionais envolvidos nos processos educativos. 

. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 

os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;  

 

Indicação de marcas ou modelos referenciais (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

Da vedação de utilização de marca/produto 

Não se aplica. 

Da exigência de amostra 

Não será necessário apresentação de amostra. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os produtos a serem adquiridos terão a indicação e autorização do departamentos solicitante e podem ser 

requeridos a qualquer momento e de forma parcial durante o período de vigência do contrato. 

 

5.1 Prazo de Entrega  

A empresa vencedora deverá entregar os itens constantes do objeto mediante ordem de fornecimento segundo 

o interesse da CONTRATANTE. 

 

5.1.1 Do Pedido 

A frequência do pedido será da seguinte forma: 

Materiais – Para o ensino Infantil Semestral; Ensino Fundamental Bimestral; 

 

5.1.2 Da Entrega 

A CONTRATADA deverá proceder a entrega dos itens constantes no objeto de acordo com a solicitação e 

prazos estipulados no cronograma abaixo: 

 

5.2 Local das entregas 

O objeto desta contratação deverá ser entregue na sede do Departamento Municipal de Educação, situado 

na rua José Tomás Cantuária, 299, centro, Tocos do Moji-MG, Cep: 37.563 000 (sem ônus de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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entrega/transporte). A empresa deverá atender as solicitações no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da respectiva ordem de fornecimento dos produtos e/ou serviços e mediante 

aprovação expressa da capa e contracapa dos Livros Didáticos. 

Os produtos deverão atender às exigências de qualidade. Comprovado que o produto fornecido não 

corresponde às especificações constantes da proposta ou apresente algum defeito será, o mesmo, devolvido 

ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus 

para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente.  

Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, 

serão aplicados à Contratada sanção prevista na legislação vigente. 

A empresa fornecedora do Material Didático: 

• Gráfica e Editora Posigraf LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 75.104.422/0008-82; 

 

5.4 Demais Condições 

A entrega será acompanhada, fiscalizada e atestada pelo responsável do almoxarifado ou a quem for 

expressamente designado. 

Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos sempre que for necessário havendo a 

troca e ou correção até que sejam definitivamente cumpridas as exigências contratuais do produto. 

Qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto será registrada e determinada a regularização das 

falhas ou defeitos observados mediante notificação. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avencadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCOS DO MOJI 
Rua Antônio Mariano da Silva, n° 36, centro – CEP: 37.563-000 

Telefax: (35) 3445-6900 / 3445-6901 – E-mail: licitacaotocos2016@gmail.com  
CNPJ: 01.601.656/0001-22 – Estado de Minas Gerais 

 

 

6.12. Fica designado para Gestor do Contrato a servidora Adriana Maria Pereira Silva.  

6.13 Fica designado para Fiscal do Contrato a servidora Ariana de Souza Freitas Duarte. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 Recebimento do Objeto 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2 Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais. 

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.   

7.3 Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA 

de correção monetária. 

7.4 Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

 

8.2 Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 

4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital 

mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do [valor total estimado da contratação] OU [valor total 

estimado da parcela pertinente]. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 

§1º). 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-

se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

1.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional corresponde ao item licitado, em plena validade; 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total da contratação é de R$ 237.700,00 (duzentos e trinta e sete mil, setecentos reais) conforme 

custos unitários apostos na estimativa da despesa. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município de Tocos do Moji/MG. 

 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

ESPECIFICAÇÃO DOTAÇÃO FICHA FONTE 

Manutenção da Merenda Escolar Ensino 

Fundamental 

02 06 03 12 361 0003 2097 

339030 
171 1500 

Manutenção da Merenda Escolar Ensino 

Infantil 

02 06 03 12 361 0003 2097 

339030 
178 1500 

 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

11.1 – DO LICITANTE:  

11.1.1. Efetuar a entrega dos produtos objeto desta licitação no prazo estipulado, de acordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência e demais condições estabelecidas no Edital, e comunicar 

imediatamente o representante legal do Contratante, na hipótese de ocorrências de qualquer fato impeditivo 

de seu cumprimento. 

11.1.2 - Manter, durante a vigência da licitação, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer esta contratação, bem como reapresentar os documentos com prazo de 

validade expirado.  

11.1.3 - Executar a entrega dos produtos licitados, arcando com eventuais prejuízos causados ao Município 

de Tocos do Moji/MG, provocados por ineficiência ou irregularidades dos produtos.  
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11.1.4 - Acatar e respeitar as normas administrativas do Município de Tocos do Moji/MG no decurso do 

desenvolvimento do objeto ora licitado.  

11.1.5 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, taxas comerciais, tributos e contribuições que 

incidam direta ou indiretamente sobre o fornecimento do objeto.  

11.1.6 - Reparar, corrigir, total ou parcialmente, às suas expensas qualquer irregularidade que venha a ser 

encontrada no fornecimento dos produtos.  

11.1.7 - Realizar a entrega de todos os produtos solicitados na Nota de Autorização de Fornecimento ou 

documentos equivalentes, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após seu recebimento. O objeto deste 

Certamente será requisitado conforme a necessidade da Secretaria solicitante. 

11.1.8 - Demais obrigações serão estabelecidas no instrumento contratual. 

 

11.2 - DO MUNICÍPIO: 

11.2.1 - Notificar o FORNECEDOR sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto desta 

ATA, fixando-lhe quando não pactuado, prazo para corrigi-las. 

11.2.2 - Disponibilizar ao FORNECEDOR todas as informações necessárias à fiel execução do objeto 

licitado.  

11.2.3 - Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, que estará condicionado ao fornecimento total das 

quantidades solicitadas em cada entrega.  

11.2.4 - Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

FORNECEDOR, indicando as razões da recusa. 

 

Tocos do Moji, 17 de janeiro de 2025. 

 

Diretor do departamento Municipal de Educação 

 Carlos Eduardo da Silva 


		2025-01-23T09:10:51-0300
	MUNICIPIO DE TOCOS DO MOJI:01601656000122




